
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2840918 - SP (2025/0022026-6)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : B FINTECH SERVICOS DE TECNOLOGIA LTDA
AGRAVANTE : BINANCE SERVICES HOLDINGS LIMITED
ADVOGADO : THIAGO DONATO DOS SANTOS - SP253046
AGRAVADO : ERIC PHILODIMOS
ADVOGADOS : LIVIA DOMINGUES CORNIANI - SP257689

LUANA DOMINGUES CORNIANI - SP270950

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM PEDIDO
INDENIZATÓRIO. INTEGRANTES DA CADEIA DE CONSUMO.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83
DO STJ. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. REFORMA DO JULGADO.
ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO NOS MOLDES LEGAIS.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM
PARTE E NÃO PROVIDO.
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de
que todos os integrantes da cadeia de consumo respondem
solidariamente pelos danos causados ao consumidor. Incidência da
Súmula n. 83 do STJ.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido
exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz
incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. A não observância aos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do
NCPC e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal
de Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com
fundamento na alínea  do permissivo constitucional.c
4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial,
mas, nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Documento eletrônico VDA49484585 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 13/08/2025 14:49:13
Publicação no DJEN/CNJ de 15/08/2025. Código de Controle do Documento: d5f17e19-e256-4e78-9ebe-eef17eecd32a



Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente06/08/2025 12/08/2025
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2840918 - SP (2025/0022026-6)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : B FINTECH SERVICOS DE TECNOLOGIA LTDA
AGRAVANTE : BINANCE SERVICES HOLDINGS LIMITED
ADVOGADO : THIAGO DONATO DOS SANTOS - SP253046
AGRAVADO : ERIC PHILODIMOS
ADVOGADOS : LIVIA DOMINGUES CORNIANI - SP257689

LUANA DOMINGUES CORNIANI - SP270950

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM PEDIDO
INDENIZATÓRIO. INTEGRANTES DA CADEIA DE CONSUMO.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83
DO STJ. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. REFORMA DO JULGADO.
ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO NOS MOLDES LEGAIS.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM
PARTE E NÃO PROVIDO.
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de
que todos os integrantes da cadeia de consumo respondem
solidariamente pelos danos causados ao consumidor. Incidência da
Súmula n. 83 do STJ.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido
exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz
incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. A não observância aos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do
NCPC e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal
de Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com
fundamento na alínea  do permissivo constitucional.c
4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial,
mas, nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por B. FINTECH
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA LTDA. e BINANCE SERVICES HOLDINGS LIMITED
(B. FINTECH e outra) contra decisão que negou seguimento ao seu apelo nobre
anteriormente manejado.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 630/648).

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial, amparado no art. 105, III,  e , da CF, foi interpostoa c
contra acórdão do Tribunal estadual assim ementado:

Apelação Ação de obrigação de fazer cumulada com pedido
indenizatório por danos morais Gestão de negócios Investimentos
Criptoativos Invasão hacker Pedido de restituição das criptomoedas
subtraídas Procedência Recurso das corrés Legitimidade passiva
reconhecida Grupo econômico configurado Responsabilidade solidária
Comprovação de fato constitutivo do direito do autor Inversão do ônus
probatório Possibilidade Aplicação das normas consumeristas Falha
na segurança demonstrada Danos morais configurados Montante
indenizatório que não comporta redução Sentença mantida Recurso
desprovido (e-STJ, fl. 378).
 

Nas razões do seu inconformismo, B. FINTECH e outra alegaram ofensa
aos arts. 14, § 3º, I e II, do CDC e 393 e 403 do CC/2002, além de divergência
jurisprudencial. Sustentaram que (1) ocorreu o rompimento do nexo causal entre o
dano e elas, considerando a ação fraudulenta de terceiros ou ataques de , o quehacker
configura hipótese de fortuito externo; (2) a hipótese é de culpa exclusiva do
consumidor ou de terceiro; (3) não ocorreu falha na prestação do serviço, mas sim
rompimento do nexo causal; e, (4) elas não detêm nenhuma ingerência em plataforma
digital diversa.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 579/603).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo, no entanto, não merece prosperar.

No tocante ao rompimento de nexo causal, de culpa exclusiva do
consumidor ou de terceiro e de ausência de falha na prestação do serviço

B. FINTECH e outra alegaram ofensa aos arts. 14, § 3º, I e II, do CDC e 393
e 403 do CC/2002. Sustentaram que (1) ocorreu o rompimento do nexo causal entre o
dano e elas, considerando a ação fraudulenta de terceiros ou ataques de , o quehacker
configura hipótese de fortuito externo; (2) a hipótese é de culpa exclusiva do
consumidor ou de terceiro; (3) não ocorreu falha na prestação do serviço, mas sim
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rompimento do nexo causal; e, (4) elas não detêm nenhuma ingerência em plataforma
digital diversa.

Sobre o tema, a Corte local consignou:
Ao caso examinado são aplicáveis as normas do Código de Defesa do
Consumidor, considerando sobretudo a hipossuficiência do autor
perante as empresas demandadas. Assim, era possível a inversão do
ônus probatório (art. 6º, VIII, do CDC).
Ainda que assim não fosse, a previsão do artigo 373, incisos I e II, do
CPC, é de que cabe à parte demandada a comprovação de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
A corré B Fintech Serviços de Tecnologia Ltda. é parte legítima para
figurar no polo passivo da demanda, considerando que faz parte do
grupo econômico da corré Binance, a qual inclusive é uma de suas
sócias. Além do mais, as corrés possuem identidade entre os seus
sócios e possuem a mesma atividade comercial como objeto social.
Ficou ainda comprovado nos autos que a Trust Wallet é indicada a
seus consumidores como carteira oficial da Binance, sendo que a
indicação e forma de uso podem ser encontradas no seu próprio sítio
eletrônico (fls. 53/60). Destarte, as demandadas compõem uma
mesma cadeia de consumo e são partes legítimas para figurar no polo
passivo da ação.
[...]
Do sobredito julgado, extraio o seguinte excerto:
Não obstante alegue que sua atividade se limita à intermediação das
operações de aquisição e venda de criptomoedas, está claro que a
carteira digital dele, autor, era mantida na plataforma Trust Walle, por
seu turno indicada pela ré e, ao que consta, de titularidade de empresa
do mesmo grupo econômico, a Binance.
Há elementos no sentido de que ambas as empresas componham a
mesma cadeia de consumo da plataforma para negociação de
criptomoedas, atuando conjuntamente no desenvolvimento da
atividade empresarial de gestão de criptoativos. Aliás, observa-se que
o sócio proprietário da empresa ré, Changpeng Zhao (fl. 209), é
fundador e ex- CEO da empresa Binance (https://www. binance. com
/pt-BR/about), além de indicar o comprovante de situação cadastral da
empresa ré endereço eletrônico com domínio correspondente à
empresa Binance (fl. 257).
Ao contrário do que insistem as apelantes, ficou demonstrado fato
constitutivo do direito do autor, o qual juntou print da tela do próprio
sistema das corrés com o histórico de acesso em sua conta (fls. 72).
Já os documentos de fls. 50/51 comprovam que a conta do
promovente da ação foi invadida, sendo certo que a própria Binance
notificou o acesso suspeito.
De fato, a plataforma solicita habilitação de dispositivos para um novo
acesso, além de login e senha.
Quando percebeu o acesso suspeito e transações realizadas por
terceiro, no mesmo dia, o autor entrou em contato com a fornecedora
por email e relatou o ocorrido (fls. 62/66).
A apelante alega que a subtração dos criptoativos do autor aconteceu
em plataforma descentralizada que não gerencia, porém, o
promovente da ação denuncia que a transferência de suas moedas
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digitais da Trust Wallet para a plataforma POS-Ethereum não foi por
ele realizada ou autorizada.
A esse respeito, tem-se que a ré não produziu prova alguma de que
teria sido o autor quem autorizou e realizou a aludida transferência de
seus criptoativos para a plataforma externa POS-Ethereum. Destaco
que em resistência ao pedido inicial a ré trouxe aos autos apenas
cópias de julgados proferidos a seu favor, mas sem nenhum caráter ou
natureza vinculante.
O que se espera de uma empresa gestora de investimentos é um
mínimo de segurança em sua plataforma e respectivas transações
comerciais. A invasão hacker é uma falha grave de segurança, cujo
risco não pode ser repassado ao consumidor, e nem pode ser
considerado fortuito externo (e-STJ, fls. 379/381).
 

A esse respeito, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no
sentido de que todos os integrantes da cadeia de consumo respondem solidariamente
pelos danos causados ao consumidor, o que atrai a incidência da Súmula n. 83 do STJ.

Nesse sentido, consoante acima explicitado, ficou constatada a ocorrência
de fortuito interno a responsabilizar as empresas B. FINTECH e outra pela falha na
prestação de seus serviços perante o consumidor, considerando que a invasão hacker
configura uma falha grave de segurança a impedir o rompimento do nexo causal e a
afastar a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

Ilustrativamente:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
CONDENATÓRIA POR FRAUDE NA VENDA DE AÇÕES COM
PROCURAÇÃO E DOCUMENTOS FALSOS - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU EM PARTE DO RECLAMO E, NA
EXTENSÃO, NEGOU-LHE PROVIMENTO. IRRESIGNAÇÃO DA RÉ
/FINANCEIRA.
1. Relativamente à tese afeta à não responsabilização do Serviço
Notarial pelos atos viciados, inviável o conhecimento da matéria, pois
a Corte local firmou sua compreensão com base em dispositivos
constitucionais e entendimentos firmados em repercussão geral, não
tendo a parte ora insurgente impugnado tais fundamentos via recurso
extraordinário, atraindo o óbice da Súmula 126/STF no ponto.
1.1 Ademais, quanto ao óbice aplicado na deliberação monocrática, a
parte insurgente não tece qualquer consideração no agravo interno,
mantendo-se incólume o fundamento.
2. Inocorrência de negativa de prestação jurisdicional, pois os
embargos de declaração não constituem via própria para rejulgamento
da causa, não havendo espaço para análise de inconformismo quanto
ao entendimento adotado.
3. Afasta-se a tese de julgamento extra petita, pois além da autora
pretender a condenação solidária de todos os réus constantes da
demanda, pelo valor de cada cheque, acrescido de juros e correção
monetária, também acrescentou ao pleito o valor das ações vendidas
de forma fraudulenta, com os devidos dividendos e bonificações.
3.1 Além disso, nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte,
firmada à luz do Código de Defesa do Consumidor, é solidária a
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responsabilidade entre os fornecedores constantes da cadeia de
produção ou de prestação de serviços. Precedentes.
3.2 E, ainda, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o
pedido deve ser extraído a partir de interpretação lógico-sistemática da
petição inicial, ou seja, da análise de todo o seu conteúdo, e não
apenas da rubrica específica. Incidência do óbice da Súmula 83/STJ.
4. A revisão das conclusões a que chegou o Colegiado estadual
acerca da existência da falha na prestação do serviço bancário e dos
requisitos inerentes às cártulas, reclama a incursão no contexto fático-
probatório dos autos, providência inviável no âmbito do recurso
especial, dado o óbice da Súmula 7/STJ.
5. A compreensão externada pela Corte local levou em consideração
os ditames da Lei 9.311/96, fundamento suficiente à manutenção do
julgado, sobre o qual a parte, nas razões do recurso especial, não
cuidou de infirmar, fazendo incidir, no ponto, o óbice da súmula 283
/STF.
6. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.197.929
/PR, processado sob o rito dos recursos especiais repetitivos (TEMA
466), firmou o entendimento de que "As instituições bancárias
respondem objetivamente pelos danos causados por fraudes ou
delitos praticados por terceiros - como, por exemplo, abertura de conta-
corrente ou recebimento de empréstimos mediante fraude ou utilização
de documentos falsos -, porquanto tal responsabilidade decorre do
risco do empreendimento, caracterizando-se como fortuito interno"
(REsp 1.197.929/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em , DJe de ). Por24/08/2011 12/09/2011
tal razão, considerando o teor da Súmula 297/STJ "O Código de
Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras" e
consoante estabelece o art. 14 do CDC e a Súmula 479/STJ, "as
instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados
por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros
no âmbito de operações bancárias".
6.1 Ressalte-se que, acerca dessa questão afeta à responsabilidade
objetiva da instituição financeira por fraude bancária, a parte não
impugnou os fundamentos utilizados na deliberação monocrática
agravada, motivo por que permanecem incólumes e aplicáveis ao caso
em comento.
7. O dissídio jurisprudencial não quedou adequadamente
demonstrado, pois além do acórdão paradigma não ter similitude de
bases fáticas para com o caso ora em julgamento, por tratar de
endosso em branco, na hipótese, a conclusão do acórdão paradigma
não sustenta o pleito recursal, sendo inaplicável como dissídio para
afastar a aplicação do art. 46 da Lei do cheque à espécie, pois, no
caso concreto, o depósito dos cheques não foi feito em conta do
favorecido (agravado), mas em conta de suposto estelionatário, o que
afasta a tese de regularidade na prestação do serviço bancário.
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.994.352/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de  - sem destaque no5/3/2024 21/3/2024
original)
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. CONSUMIDOR. IMÓVEL. COMPRA E VENDA.
FORNECEDOR DIRETO. INIDONEIDADE FINANCEIRA.
EMPREENDIMENTO. EMPRESAS PARTICIPANTES. CADEIA DE
FORNECIMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ACÓRDÃO
RECORRIDO. SÚMULA Nº 568/STJ. PREJUDICIALIDADE EXTERNA.
AFASTAMENTO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que todos os integrantes da
cadeia de consumo respondem solidariamente pelos danos causados
ao consumidor.
2. Estando o acórdão recorrido em consonância com o entendimento
do Superior Tribunal de Justiça, correta a aplicação da Súmula nº 568
/STJ.
3. Na hipótese, rever a conclusão do Tribunal de origem acerca do
reconhecimento da responsabilidade solidária dos envolvidos na
cadeia de consumo, bem como da ausência de prejudicialidade
externa para fins de suspensão dos autos, demandaria o reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, o que esbarra na Súmula nº 7
/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.887.693/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de  - sem4/3/2024 7/3/2024
destaque no original)
 

CIVIL. CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE RECEBIMENTO DE PREÇO DE PRODUTO.
FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. RECONHECIMENTO NA
ORIGEM. ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
REVOLVIMENTO DE PROVAS E FATOS. SÚMULA N.º 7 DO STJ.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. CADEIA DE FORNECEDORES
(SEGURADORA E CONCESSIONÁRIA). SÚMULA N.º 568 DO STJ.
MATÉRIA DEVIDAMENTE PREQUESTIONADA. HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS CABÍVEIS. ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO
EXORDIAL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que
todos os integrantes da cadeia de consumo respondem solidariamente
pelos danos causados ao consumidor.
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem reconheceu a existência de
relação de fornecimento de serviços entre a SEGURADORA, que
autorizou a execução do serviço de reparo do veículo pela
CONCESSIONÁRIA, prestado de forma defeituosa.
3. A alteração desse entendimento demandaria revolvimento de
matéria fático-probatória, esbarrando no óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
4. Cabível, portanto, a responsabilidade solidária de ambas as
demandadas, por força do art. 14 do CDC; e, à luz da sólida
jurisprudência desta Corte, a autorizar a aplicação da sua Súmula n. º
568.
5. Ademais, não há que se falar em ausência de prequestionamento,
pois o pano de fundo da presente lide é, justamente, a possibilidade de
responsabilização solidária das requeridas pelos danos ocasionados
ao consumidor, com fulcro nos arts. 7º, parágrafo único, 14, 18, caput
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e § 1º, 20, caput e inciso II, 25, § 1º, e 34 do CDC e que, aliás, foi
devidamente abordado pelo acórdão de origem.
6. Correta a condenação da CONCESSIONÁRIA nos honorários
advocatícios sucumbenciais, ante o acolhimento da pretensão
exordial, com o reconhecimento de sua responsabilização solidária
pelos danos, não reparados satisfatoriamente.
7. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.979.561/MT, de minha relatoria, Terceira Turma,
julgado em , DJe de  - sem destaque no original)13/11/2023 16/11/2023
 

 Mesmo que ultrapassado esse óbice, avaliar a configuração de culpa
exclusiva da vítima demandaria, necessariamente, o reexame das provas, o que não
se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

A propósito, seguem os precedentes:

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA.
CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE PÚBLICO. CULPA
EXCLUSIVA DA VÍTIMA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E
JURÍDICA PARA EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CONSOLIDAÇÃO
DA JURISPRUDÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. I. CASO
EM EXAME
1. Agravo interno interposto por Viplan Viação Planalto Ltda. contra
decisão monocrática que, nos autos dos Embargos de Divergência no
Recurso Especial n. 1.892.029/DF, indeferiu liminarmente a
admissibilidade dos embargos, por ausência de similitude fática e
jurídica entre o acórdão recorrido e o paradigma indicado, deficiência
no cotejo analítico e ausência de atualidade da controvérsia.
2. A agravante sustenta que o paradigma correto seria o REsp n.
1.172.421/SP, que trata de responsabilidade civil objetiva por
atropelamento em via férrea envolvendo concessionária de serviço
público, e não o acórdão indicado anteriormente na decisão agravada.
Afirma haver similitude fática e jurídica entre os casos e requer o
provimento do agravo interno para processamento dos embargos de
divergência. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se existe similitude fática
e jurídica entre o acórdão recorrido e o paradigma indicado, de modo a
justificar a admissibilidade dos embargos de divergência;
(ii) saber se a responsabilidade objetiva da concessionária de
transporte público pode ser afastada pela configuração de culpa
exclusiva da vítima no acidente. III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Reconhece-se o erro material na decisão agravada quanto à
indicação do paradigma, sendo correto o REsp n. 1.172.421/SP;
entretanto, apesar da correção, permanecem diferenças substanciais
entre os contextos fáticos e jurídicos dos casos, afastando a similitude
estrita necessária à admissão dos embargos de divergência.

Documento eletrônico VDA49082325 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 04/08/2025 13:23:10
Código de Controle do Documento: 75cd7884-eeb4-4975-89ca-66433d962ae0



5. O paradigma invocado versa sobre acidente ocorrido em linha
férrea, local de risco extremo e notório, com reconhecimento da culpa
concorrente da vítima, enquanto no acórdão recorrido a travessia da
vítima em local impróprio não foi suficiente para configurar culpa
exclusiva.
6. A controvérsia sobre o termo inicial dos juros moratórios e a
utilização do salário mínimo como parâmetro de pensão já foi
superada no julgamento pela Corte Especial, restando preclusa.
7. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a
responsabilidade objetiva da concessionária de transporte público
somente se afasta mediante demonstração robusta e inequívoca da
culpa exclusiva da vítima, o que não se verifica no caso concreto.
8. A revisão da conclusão das instâncias ordinárias sobre a
inexistência de culpa exclusiva da vítima demandaria reexame do
conjunto fático-probatório, vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
9. A atualidade da controvérsia resta superada, pois a jurisprudência
desta Corte já consolidou o entendimento sobre a responsabilidade
objetiva das concessionárias de transporte público e seus
consectários, esvaziando a força paradigmática do acórdão indicado.
10. Incabíveis embargos de divergência quando a decisão está
alinhada à jurisprudência da Corte, sendo pois, caso de manutenção
da decisão monocrática. IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A responsabilidade objetiva da concessionária
de transporte público não é afastada sem demonstração inequívoca de
culpa exclusiva da vítima. 2. A similitude fática e jurídica entre casos é
requisito indispensável para a admissibilidade dos embargos de
divergência. 3. A revisão da conclusão sobre culpa exclusiva da vítima
demanda revolvimento do conjunto fático-probatório, vedado pela
Súmula n. 7 do STJ. 4. A atualidade da controvérsia é requisito para a
demonstração de divergência jurisprudencial. 5. Incabíveis os
embargos de divergência quando a decisão atacada está alinhada
com a jurisprudência atual da Corte".
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 37, § 6º; CDC, art. 14, §
3º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 1.576.630/SP,
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 

; STJ, REsp n. 1.767.475/RJ, relatora Ministra Maria Isabel6/2/2020
Gallotti, Quarta Turma, julgado em ; STJ, REsp n. 1.965.0606/2/2024
/MG, relator Ministro Marco Buzzi, julgado em .7/3/2022
(AgInt nos EREsp n. 1.892.029/DF, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Segunda Seção, julgado em , DJEN de  -8/5/2025 19/5/2025
sem destaque no original)
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. CONDENAÇÃO. QUANTUM
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
RESPONSABILIDADE CIVIL. CONFIGURADA REVISÃO. REEXAME
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.
1. A revisão do quantum indenizatório fixado a título de danos morais
demandaria reexame do conjunto fático-probatório, esbarrando no
óbice da Súmula n. 7/STJ.
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2. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula n.
7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias
para a indenização por danos morais apenas quando irrisório ou
abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso.
3. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, "a
responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito privado
prestadoras de serviço público é objetiva relativamente a terceiros
usuários e não usuários do serviço, segundo decorre do art. 37, § 6º,
da Constituição Federal. Essa responsabilidade objetiva baseia-se na
teoria do risco administrativo, em relação à qual basta a prova da
ação, do dano e de um nexo de causa e efeito entre ambos, sendo,
porém, possível excluir a responsabilidade em caso de culpa exclusiva
da vítima, de terceiro, ou, ainda, em caso fortuito ou força maior".
(AgInt no REsp n. 1.793.661/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)3/9/2019 19/9/2019
4. No caso dos autos, o Tribunal de origem expressamente consignou
que o acidente foi causado por falhas na prestação do serviço e que a
concessionária não se desincumbiu do ônus probatório quanto à
alegada culpa exclusiva da vítima.
5. Modificar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem requer,
necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que é vedado ao
STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula n. 7 do
STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.685.985/RJ, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de  - sem17/2/2025 20/2/2025
destaques no original)
 

Em relação à divergência jurisprudencial

B. FINTECH e outra aduziram divergência jurisprudencial.

Da análise do recurso interposto, é possível verificar que B. FINTECH e
outra não cumpriram a tarefa no tocante ao dissídio interpretativo viabilizador do
recurso especial, que não foi demonstrado nos termos exigidos pela legislação e pelas
normas regimentais.

Isso porque, além de indicar o dispositivo legal e transcrever os julgados
apontados como paradigmas, é necessário realizar o cotejo analítico, demonstrando-se
a identidade das situações fáticas e a interpretação diversa dada ao mesmo dispositivo
legal, o que não ocorreu.

Portanto, não foram preenchidos os requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do
NCPC e 255 do RISTJ, o que inviabiliza o exame de dissídio interpretativo.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
NÃO CONFIGURAÇÃO.
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1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).
2. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do
permissivo constitucional exige comprovação e demonstração, esta,
em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que
configurem o dissídio, mencionando-se as circunstân cias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas sem
realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática
entre os casos apontados e a divergência de interpretações.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.017.293/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de  -29/8/2022 31/8/2022
sem destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE INDEVIDA NEGATIVAÇÃO DO
NOME DOS CONSUMIDORES EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO. PEDIDO INDENIZATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS
ELENCADOS. SÚMULA 284/STF. NECESSIDADE DE REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIA NÃO COMPROVADO.
1. A parte recorrente olvidou-se da indicação clara e inequívoca sobre
como teria se dado a violação aos arts. 186 e 927 do CC/02 e art. 14
do CDC, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal.
Assim, a fundamentação do recurso é deficiente, aplicando-se, por
analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal local, acolhendo a tese
da parte recorrente no sentido de que houve configuração de dano
moral indenizável, pois a negativação dos nomes dos consumidores se
deu de forma indevida, demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. O Tribunal de origem ? apesar de opostos embargos declaratórios
pela parte Recorrente ? não se manifestou acerca dos mencionados
argumentos, a demonstrar a ausência de prequestionamento da
matéria, indispensável ao conhecimento do recurso especial. Incide, à
espécie, o óbice da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Divergência jurisprudencial deve ser demonstrada com a indicação
das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados. A simples transcrição de ementas não é suficiente para
a comprovação do dissídio. No caso, não houve o devido cotejo entre
o acórdão recorrido e os paradigmas indicados.
AGRAVO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 2.037.628/SP, relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , DJe de 1º/9/202229/8/2022
- sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE
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PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA INVERSÃO DO ÔNUS
DA PROVA. CONSTATAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça, "a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo
autônomo e/ou independente da decisão monocrática do relator -
proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial -
apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo
a incidência da Súmula 182 do STJ" (EREsp n. 1.424.404/SP, Rel.
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em ,20/10/2021
DJe ).17/11/2021
2. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC
/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma
fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o deslinde
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação
jurisdicional.
3. No caso, concluindo o aresto impugnado pela presença dos
elementos ensejadores à inversão do ônus da prova na espécie,
descabe ao Superior Tribunal de Justiça rever o entendimento
alcançado, pois se exige, para tanto, o reexame do conteúdo fático-
probatório da causa, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ, no âmbito
do recurso especial.
4. Não se revela cognoscível a irresignação deduzida por meio da
alínea c do permissivo constitucional, porquanto a recorrente não
demonstrou a divergência nos moldes exigidos pelos arts. 1.029, § 1º,
do CPC/2015 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. A mera transcrição de
ementas e excertos, desprovida da realização do necessário cotejo
analítico entre os arestos confrontados, mostra-se insuficiente para
comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da abertura da via
especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno
não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, §
4º, do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o
descabimento do recurso, o que não se verifica no caso concreto.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.092.111/GO, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de  -15/8/2022 18/8/2022
sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. VIOLAÇÃO DO ART.
535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE
COTEJO ANALÍTICO. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 5 DO
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há violação do art. 535 do CPC/73 quando o eg. Tribunal
estadual aprecia a controvérsia em sua inteireza e de forma
fundamentada.
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2. Para a caracterização da divergência jurisprudencial, não basta a
simples transcrição de ementas. Devem ser mencionadas e expostas
as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos
confrontados, sob pena de não serem atendidos, como na hipótese, os
requisitos previstos nos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do
RISTJ.
3. Não é possível alterar o entendimento da Corte de origem quanto ao
valor da correção monetária, mormente porque a referida análise foi
realizada com base no instrumento contratual, incidindo, no ponto, a
Súmula 5 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.005.410/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de  - sem destaque no15/8/2022 26/8/2022
original)
 

Nessas condições,  do agravo para  em parte doCONHEÇO CONHECER
recurso especial, mas, nessa extensão, .NEGAR-LHE PROVIMENTO

Considerando a aplicabilidade do NCPC, MAJORO em 5% o valor dos
honorários advocatícios anteriormente fixados em desfavor de B. FINTECH e
outra, nos termos do art. 85, §§ 2º e 11, do NCPC.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta
decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do NCPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.840.918 / SP
Número Registro: 2025/0022026-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10211475220238260554

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : B FINTECH SERVICOS DE TECNOLOGIA LTDA
AGRAVANTE : BINANCE SERVICES HOLDINGS LIMITED
ADVOGADO : THIAGO DONATO DOS SANTOS - SP253046
AGRAVADO : ERIC PHILODIMOS
ADVOGADOS : LIVIA DOMINGUES CORNIANI - SP257689

LUANA DOMINGUES CORNIANI - SP270950

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou06/08/2025 12/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 12 de agosto de 2025
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